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DECRETO 1908, de 21 de fevereiro de 2025

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2025 e dá outras providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no 

uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a 
o art. 8º, da Lei Nº 2.304, de 27 de dezembro de 2024

DECRETA:
Art. 1.º - 1.º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar 

da importância de R$ 130.000,00 ( Cento e Trinta Mil Reais) na dotação constante do 
anexo I, deste Decreto.

Art.2.º - Constitui fontes de recursos para cobertura do presente  
crédito suplementar, na forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, 
prevista no Art. 43, §1.º inciso III, a anulação parcial da dotação orçamentária constante 
do anexo II, deste Decreto.

Art.3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de fevereiro de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de fevereiro de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal



PÁGINA 2                              Nº 037                      21 DE FEVEREIRO DE 2025                     

 
 
 

*DECRETO Nº 1.901, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025.
  

Aprova o Regulamento do Programa de Recuperação 
Fiscal de São Gonçalo do Amarante – REFIS/SGA, que 
concede descontos na regularização de dívidas tributárias 
com o município de São Gonçalo do Amarante/RN, criado 
pela Lei Complementar nº 126, de 29 de janeiro de 2025 e 
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 45 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º - Fica aprovado, na forma do texto anexo ao presente Decreto, o 

Regulamento do Programa de Recuperação Fiscal de São Gonçalo do Amarante/RN – 
REFIS/SGA, nos termos do artigo 1º, da Lei Complementar n.º 126, de 29 de janeiro de 
2025.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Jaime Calado Pereira dos Santos
Prefeito Municipal

Valério França Souza
Secretário de Tributação

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN – REFIS/SGA, QUE CONCEDE DESCONTOS 
NA REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS COM O MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN 

CAPÍTULO I
Do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS/SGA

 Art. 1º - O Programa de Recuperação Fiscal – REFIS/SGA, instituído pela 
Lei Complementar n.º 126, de 29 de janeiro de 2025, é regulado pelas disposições e 
normas estabelecidas neste Regulamento.
 Art. 2º - O REFIS/SGA destina-se a promover a regularização dos créditos 
promover a regularização dos créditos tributários vencidos até 30 de novembro de 
2024.

CAPÍTULO II
Da Administração e Execução

 Art. 3º - O REFIS/SGA é administrado e executado pela Secretaria 
Municipal de Tributação e pela Procuradoria Geral do Município
 Art. 4º - A competência para deferir o processo de parcelamento será do 
Secretário Municipal de Tributação.

CAPÍTULO III
Da Admissão ao REFIS/SGA

 Art. 5º - A admissão ao REFIS/SGA dar-se-á por opção do contribuinte, por 
intermédio de requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Tributação, conforme o 
Modelo constante do anexo I deste Regulamento, até 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação deste Regulamento.
 Parágrafo Único - O parcelamento de crédito fiscal inscrito em Dívida Ativa 
será também requerido nos termos deste artigo.
 Art. 6º - A opção pelo parcelamento implica:
 I – confissão irrevogável e irretratável dos créditos fiscais;
 II – a expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou 
judicial, bem como a desistência dos já interpostos, relativamente aos créditos fiscais 
incluídos no período por opção do contribuinte;
 III – a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Tributação e pela Procuradoria Geral do Município, 
inclusive o aceite em Nota Promissória e sua cobrança bancária.
 §1º - Havendo procedimento judicial em que o Município figure como 
sujeito passivo, a comprovação do cumprimento da exigência do inciso II dar-se-á com 
a juntada de Certidão do Pedido de Desistência da Ação e do pagamento das despesas 
judiciais respectivas, se for o caso.
 §2º - Em se tratando de créditos fiscais inscritos na Dívida Ativa e 
ajuizados, o optante do REFIS/SGA deve, igualmente, comprovar o protocolo do 
Pedido de Desistência Irrevogável quanto aos recursos e embargos que houver 
apresentado no Feito.
 Art. 7º - São requisitos indispensáveis à formalização da opção pelo 
REFIS/SGA:
 I – requerimento padronizado, conforme previsto no artigo 5º, assinado 
pelo devedor ou seu representante legal, com poderes especiais, nos termos da lei, 
devidamente comprovado mediante a juntada do respectivo instrumento de mandato;
 II – documento que comprove o pagamento da primeira parcela, que 
deverá ter seu valor calculado na forma determinada do artigo 13 deste regulamento;

 III – cópia do Contrato Social e aditivos, se pessoa jurídica, que permitam 
identificar os responsáveis pela representação da empresa ;
 IV – cópias da Cédula de Identidade, CPF e de documento que comprove 
sua residência;
 V – apresentação, pelo contribuinte, de arrolamento dos bens, na forma do 
artigo 64 da Lei Federal n.º 9.532, de 10 de dezembro de 1997, ou de uma das 
seguintes garantias:
 a) fiança bancária, nos termos do § 5º do artigo 9º da Lei n.º 6.830/80, ou 
outro tipo de fiança desde que, neste caso, o fiador comprove que detém bens 
suficientes ao cumprimento da obrigação;
 b) hipoteca de bem imóvel, em 1º grau, em favor do Município, inclusive 
oferecida por terceiro, desde que aceita pela autoridade responsável.
 §1º - São dispensados das exigências a que se refere o inciso V deste 
artigo, os contribuintes cujo crédito fiscal consolidado seja inferior a R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais).
 §2º - Além das garantias estabelecidas no inciso V deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Tributação pode exigir do contribuinte o fornecimento periódico 
de informações, inclusive em meio digital, necessárias ao acompanhamento e controle 
do contribuinte optante do REFIS/SGA.
 §3º - A adesão ao REFIS/SGA não implica em desconstituição da penhora, 
arresto de bens ou outras garantias efetivadas nos autos da execução fiscal já 
existente, passando o gravame preexistente a integrar as garantias de que trata este 
artigo.
 §4º - A execução fiscal somente será suspensa após a homologação da 
opção de ingresso no REFIS/SGA.
  §5º - Nos casos em que o contribuinte devedor optar pelo pagamento em 
cota única, com a aceitação tácita das condições impostas, poderá ser adotado 
processamento simplificado, dispensando a formalização de processo, podendo o 
Contribuinte aderir aos benefícios do REFIS/SGA através da emissão e pagamento do 
DAM correspondente emitido pelo Sistema Integrado de Administração Tributária – 
SIAT ou por qualquer outro canal de pagamento oficial disponibilizado pela Secretaria 
Municipal de Tributação, desde que o pagamento de todos os créditos sejam efetuados 
em até 10 (dez) dias da emissão ou recebimento dos repectivos documentos de 
arrecadação.
 §6º - Nos casos do procedimento simplificado de que trata o parágrafo 
anterior, decorrido o vencimento do Documento de Arrecadação de Receitas 
Municipais sem que o pagamento tenha sido efetuado, os créditos tributários 
correspondentes voltarão às suas condições anteriores.
 §7º - O procedimento descrito neste artigo poderá ocorrer por meio digital, 
através do Portal do Contribuinte, plataforma 1doc ou mediante comunicação 
eletrônica via e-mail, whatsapp ou qualquer outro canal de atendimento da Secretaria 
Municipal de Tributação.   
 Art. 8º - O arrolamento de bens a que se refere o artigo anterior consistirá 
na indicação dos bens e direitos pertencentes ao contribuinte, limitado ao valor 
consolidado do crédito fiscal parcelado, observado, ainda:
 I – a partir da data de notificação do ato de arrolamento, comprovada pela 
entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos bens e dos direitos arrolados, 
fica obrigado a comunicar à autoridade competente da Secretaria Municipal de 
Tributação, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a ocorrência de transferência, 
alienação ou oneração dos bens e direitos arrolados.
 II – a alienação, a oneração ou a transferência, a qualquer título, dos bens 
e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no inciso anterior, 
autoriza a postulação de medida cautelar fiscal contra o contribuinte.
 III – o termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado:

a)no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis;
b)nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou os 

direitos sejam registrados ou controlados;
c)no Ofício de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio 

tributário do sujeito passivo, relativamente aos demais bens e direitos.
  IV – as certidões negativas/positivas com efeito de negativas de tributos 
municipais expedidas deverão conter informações quanto à existência de arrolamento.
 V – liquidado o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, a 
autoridade competente da Secretaria Municipal de Tributação comunicará o fato ao 
Registro Imobiliário, Notário Público, órgão ou entidade competente de registro e 
controle em que o termo de arrolamento tenha sido registrado, nos termos do inciso III, 
deste artigo, para fins de cancelamento.

CAPÍTULO IV
Da Consolidação e da Forma de Pagamento de Dívidas

 Art. 9º - A consolidação dos créditos fiscais alcançados pelo REFIS/SGA 
abrangerá todos aqueles existentes em nome do contribuinte, na forma da Lei, 
constituídos ou não, bem como os acréscimos moratórios, determinados em 
conformidade com a legislação pertinente e, ainda, àqueles objeto de parcelamento em 
curso
 §1º - o crédito fiscal a ser parcelado, depois de consolidado, sujeitar-se-á a 
variação mensal de 1% (um por cento), além da atualização monetária anual pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE ou outro que venha a 
substituí-lo, vedado qualquer outro acréscimo, salvo nos casos de atraso no 
pagamento.
 §2º - Para efeito do parágrafo anterior, entende-se como acréscimo os 
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valores referentes a juros e multa de mora.
 §3º - Para fins deste Regulamento, considera-se crédito fiscal a soma do 
tributo, da atualização monetária, das multas e dos juros de mora, na forma da 
legislação em vigor.
 §4º - Os parcelamentos em curso que já tenham sido objeto de reduções, 
de acordo com legislações anteriores, somente poderão obter nova redução se 
enquadrados até o limite estabelecido no artigo 11 deste Regulamento, tendo como 
referência o valor original do crédito referente ao saldo devedor.
 Art. 10 – Fica dispensado o pagamento de até 95% (noventa e cinco por 
cento) dos juros e multas decorrentes de créditos tributários cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 30 de novembro de 2024, desde que o pagamento do tributo, 
devidamente atualizado, seja efetuado, integralmente, e no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da publicação deste Regulamento.
 §1º - O crédito tributário oriundo somente de multas será reduzido em 80% 
(oitenta por cento) do valor total, desde que a quitação ocorra na forma estabelecida no 
caput deste artigo.
 §2º - A dispensa a que se refere este artigo será concedida mediante 
requerimento do interessado, nos termos constantes no Anexo II deste Regulamento, 
acompanhado do comprovante de pagamento do valor devido, deduzido juros e multa.
  §3 Tratando-se de crédito tributário decorrente do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISS, somente serão admitidos no REFIS/SGA valores 
vencidos há mais de 60 (sessenta) dias.
  §4 Nos casos de créditos tributários decorrentes do Imposto Sobre a 
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV, somente serão admitidos no 
REFIS/SGA os valores vencidos há mais de 120 (cento e vinte) dias.
   §5 Nos casos de créditos tributários decorrentes do Imposto 
Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV, o contribuinte poderá optar 
pelo pagamento nos termos do REFIS/SGA ou requerer uma nova avaliação, 
considerando o valor atualizado do bem imóvel.
 Art. 11 – Os créditos fiscais consolidados, referentes a exercícios 
anteriores, cujo contribuinte esteja em situação absolutamente regular em relação aos 
fatos geradores ocorridos a partir de 1º de dezembro de 2024, podem ser pagos, em 
moeda corrente ou por qualquer outro meio de pagamento admitido para o 
recolhimento de tributos municipais de São Gonçalo do Amarante/RN, de acordo com a 
legislação específica, mediante parcelamento em até 60 (sessenta) meses, em 
prestações sucessivas, na conformidade dos seguintes critérios:
 I – se requerido em até 06 (seis) parcelas, redução de 90% (noventa por 
cento) sobre juros e multas;
 II – se requerido em mais de 06 (seis) até 12 (doze) parcelas, redução de 
75% (setenta e cinco por cento) sobre juros e multas;
 III – se requerido em mais de 12 (doze) até 24 (vinte e quatro) parcelas, 
redução de 60% (sessenta por cento) sobre juros e multas;
 IV – se requerido em mais de 24 (vinte e quatro) até 36 (trinta e seis) 
parcelas, redução de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre juros e multas;
 V – se requerido em mais de 36 (trinta e seis) até 48 (quarenta e oito) 
parcelas, redução de 30% (trinta por cento) sobre juros e multas;
  VI – se requerido em mais de 48 (quarenta e oito parcelas), redução de 
10% (dez por cento) sobre juros e multas.  
  §1 Nos casos excepcionais, em que o contribuinte demonstre na 
Audiência de Conciliação Fiscal a impossibilidade do pagamento da parcela única  na 
ocasião da data do acordo, ficará facultado ao Procurador do Município autorizar o 
parcelamento em até 04 (quatro) parcelas, com os descontos de 95% (noventa e cinco 
por cento) nos juros e multa. 
  §2º - É da competência do Procurador do Município promover a inclusão 
em pauta ou apresentar termo de acordo para homologação judicial ou extrajudicial 
competente no período previsto neste artigo, podendo incluir os valores dos honorários 
advocatícios para os casos de que trata a lei, calculados sobre o  valor da dívida 
devidamente atualizada, cabendo ao contribuinte optante arcar com a totalidade das 
custas processuais.
  §4º Fica o Procurador do Município autorizado a firmar acordo judicial, 
concedidos os benefícios previstos nesta lei.
  §5 Em função das características de cada caso, o Procurador do Município 
poderá dispensar o pagamento dos honorários ou parcelá-lo, de acordo com a 
deliberação do Conselho Gestor do Fundo de Aperfeiçoamento Funcional e 
Aparelhamento Administrativo da Procuradoria-Geral do Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN – FUNAP.
 Art. 12 – Os créditos tributários cujos sujeitos passivos não optarem pela 
adesão ao REFIS/SGA ficam sujeitos à regular inscrição em Dívida Ativa e remessa à 
Procuradoria-Geral do Município, no prazo de 60 (sessenta dias), contados da sua 
inscrição.  
CAPÍTULO V
Do Valor das Parcelas
 Art. 13 – O valor mínimo de cada parcela corresponderá ao montante do 
crédito fiscal, acrescido das atualizações legais, dividido pelo número de meses 
pactuados, cujo valor não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais).
 Parágrafo único – o limite definido no caput deste artigo não se aplica nos 
casos em que após a concessão dos descontos estabelecidos neste Decreto o crédito 
tributário devido seja inferior ao valor mínimo de parcela.

CAPÍTULO VI
Da Exclusão do REFIS/SGA

 14 – O parcelamento será automaticamente cancelado:
 I – Pela inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas no 
artigo 7º deste Regulamento;
 II – Em caso de declaração de insolvência, da decretação de falência, de 
extinção ou pela liquidação de pessoa jurídica;
 III – Pela prática de qualquer procedimento que oculte operações ou 
prestações tributáveis;
 IV – Em caso de inadimplência por 03 (três) meses consecutivos ou 06 
(seis) meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativo às parcelas do REFIS/SGA, 
bem como referente aos tributos municipais com vencimento após 30 de novembro de 
2020;
 V – Por cancelamento, de ofício, de inscrição do Cadastro Mercantil de 
Contribuintes;
 VI – Pela emissão de documentos fiscais inidôneos.
 §1º  A rescisão do acordo celebrado nos termos do REFIS/SGA implicará 
na imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda não pago, além 
dos acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos 
geradores, acrescido dos valores das parcelas relativas às dispensas e reduções 
admitidas no art. 11, devendo o processo, se for o caso, ser remetido, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, para inscrição na Dívida Ativa do Município e início da respectiva 
execução fiscal.
 §2º A rescisão a que se refere o parágrafo anterior produzirá seus efeitos 
depois de cientificado o contribuinte.
 §3º Da decisão que excluir o optante pelo REFIS/SGA, caberá recurso, 
com efeito suspensivo, ao Secretário Municipal de Tributação, no prazo de 10 (dez) 
dias, que se pronunciará em 05 (cinco) dias.
 §4º Para fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, não serão 
considerados os atrasos no pagamento inferiores a 30 (trinta) dias;
 §5º Para efeito do disposto neste artigo são considerados todos os 
estabelecimentos situados no Município:
 I – da empresa beneficiária do parcelamento;
 II – da empresa cujo titular ou sócio também seja titular ou sócio da 
empresa beneficiária do parcelamento.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

 Art. 15. A fruição dos benefícios de que trata este Regulamento não 
confere direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas a qualquer 
título.
 Art. 16. Homologado o acordo, o contribuinte tem direito a receber 
Certidão de Regularidade enquanto se mantiver adimplente com o parcelamento e com 
as demais obrigações tributárias exigidas na legislação.
 Art. 17. Os créditos parcelados mediante os benefícios constantes deste 
Regulamento não podem ser objeto de novo parcelamento.
 Art. 18. Nos casos de sucessão ou incorporação, os sucessores e 
incorporadores assumem os débitos referentes ao REFIS/SGA.
 Art. 19. As demais normas referentes ao parcelamento reger-se-ão pela 
legislação existente.
  Art. 20. Excepcionalmente, durante exclusivamente a vigência do 
REFIS/SGA, o Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV, terá 
sua base de cálculo reduzida em 50% (cinquenta por cento) nos casos de 
regularização fundiária de imóveis transacionados há mais de 180 (cento e oitenta) 
dias, inclusive aqueles objeto de projetos imobiliários, aprovados ou não, ainda não 
registrados.
  Parágrafo único. O benefício de que trata o caput deste artigo se aplica 
inclusive nos casos de créditos tributários em fase de discussão judicial ainda não 
transitados em julgado, como também nos casos de contratos de compromisso ou 
promessa de compra e venda e similares, onde o contribuinte manifeste o interesse de 
promover o recolhimento do ITIV antecipadamente ao momento do efetivo Registro de 
Transmissão do bem, e desde que comprovadamente a compra tenha ocorrido no 
prazo definido no caput  deste artigo.
  Art. 21. Os benefícios previstos na presente lei não se aplicam aos créditos 
constituídos em razão da prática de crime contra a ordem tributária, bem como aqueles 
decorrentes de substituição tributária ou optantes do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL e do Sistema de Recolhimento em Valores 
Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI).
 Art. 22 – Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 Art. 23 – Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante – RN, 06 de fevereiro de 2025.

Jaime Calado Pereira dos Santos
Prefeito Municipal

Valério França Souza
Secretário de Tributação
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DECRETO N° 1906, de 21 de fevereiro de 2025.

Dispõe sobre a criação da Comissão Permanente de 
Negociação com Sindicatos e Entidades Representativas e 
dá outras providências.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso de 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em seu art. 69, §1, 
XIX,
  CONSIDERANDO a importância do diálogo permanente entre a 
Administração Pública e as entidades representativas dos servidores e trabalhadores 
para a construção de um ambiente institucional equilibrado e transparente;
  CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um canal formal e 
contínuo de negociação para tratar de demandas trabalhistas, condições de trabalho e 
outras questões de interesse mútuo;
  CONSIDERANDO que a negociação coletiva contribui para a pacificação 
das relações de trabalho e para a promoção da eficiência e qualidade na prestação dos 
serviços públicos;
  CONSIDERANDO a legislação vigente que incentiva a participação dos 
trabalhadores na definição de políticas públicas relacionadas ao funcionalismo e às 
relações laborais,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Comissão Permanente de Negociação com 

Sindicatos e Entidades Representativas, com a finalidade de promover o diálogo 
contínuo entre a Administração Pública e as entidades sindicais e representativas 
visando à negociação de questões relacionadas às condições de trabalho, 
remuneração e demais interesses dos servidores e trabalhadores.

Art. 2º A Comissão será composta por 10 (dez) membros, sendo:
I – 01 (um) representantes da Procuradoria-Geral do Município;
II – 01 (um) representante do Gabinete Civil do Prefeito;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos;
VI – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
VII – 03 (três) representantes das entidades sindicais e representativas 

dos servidores públicos e empregados públicos municipais;
§1 Os representantes das entidades deverão ser indicados por livre 

decisão dos respectivos órgãos representativos e apresentados no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados da publicação do presente Decreto.

§2 Caberá ao representante da Procuradoria-Geral do Município definir 
o calendário de reuniões e presidir os trabalhos da Comissão.

§3 Poderá ser convocado qualquer Secretário Municipal, Diretor 
Autárquico, Dirigente Fundacional, servidor, empregado ou qualquer outra pessoa que 
seja necessário para discutir os temas que forem propostos à discursão.

Art. 3º Compete à Comissão:
I – estabelecer um canal permanente de diálogo e negociação entre a 

Administração Pública e as entidades representativas;
II – analisar e discutir propostas e reivindicações apresentadas pelas 

entidades sindicais e representativas;
III – buscar soluções negociadas para conflitos trabalhistas, evitando a 

judicialização excessiva de demandas;
IV – promover reuniões periódicas, conforme cronograma a ser definido 

pelo Presidente.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 21 de fevereiro de 2025.
204º da Independência e 137º da República..

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1219/2025 - GP, de 21 de fevereiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 119, de 30 de janeiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear DANIEL PINHEIRO DA SILVA FILHO para o cargo de 

provimento em comissão de ASSESSOR JURÍDICO II DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E CONVÊNIOS.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 21 
de fevereiro de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1220/2025 - GP, de 21 de fevereiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 119, de 30 de janeiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear ISABELLA DA COSTA PAIVA para o cargo de provimento 

em comissão de ASSESSORA TÉCNICA DO GABINETE CIVIL, EM EXERCÍCIO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 21 
de fevereiro de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1221/2025 - GP, de 21 de fevereiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 119, de 30 de janeiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear SAMIRIS PONTES DANTAS para o cargo de provimento 

em comissão de COORDENADORA DE TRANSPORTE ESCOLAR E DE APOIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 21 
de fevereiro de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1222/2025 - GP, de 21 de fevereiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 69, de 30 de setembro de 2015,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Tornar sem efeito a PORTARIA 1217/2025 – GP, do dia 20 de 

fevereiro de 2025, publicada no jornal oficial, fl. 4, edição 036, de 20 de fevereiro de 
2025.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 21 
de fevereiro de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1223/2025 - GP, de 21 de fevereiro de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 119, de 30 de janeiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear NATTALY ESTEFANY DA SILVA para o cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 21 
de fevereiro de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 039/2025/SEMARH, de 17 de fevereiro de 2025.

Decisão Administrativa Resultante de Processo Administrativo Disciplinar 
– PAD, que apurou possível infração e irregularidades atribuída a servidora Maria 
Aparecida Silva de Moura.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições previstas nas Leis Complementares Municipais nº 
72/1999 e 69/2015, RESOLVE:

Art. 1º.ARQUIVAR o Processo Administrativo Disciplinar n° 002/2024, que 
foi instaurado em desfavor da servidora MARIA APARECIDA SILVA DE MOURA, 
matricula nº 7413, visto que não houve nenhuma irregularidade de acordo com os 
documentos instruídos pela CPAD, bem como no seu Relatório Final.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. .

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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